
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.804 - AL (2020/0031678-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTÔNIO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MERA 
REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS RECURSAIS 
ORIGINÁRIOS. SÚMULA N. 182/STJ. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO 
CONFIRMADA.  

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior.

2. Os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, 
sob pena de vê-la mantida. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia. Precedentes.

3. Ainda que assim não fosse, no caso, foi evidenciada a 
periculosidade do recorrente, uma vez que o modus operandi com 
que praticada a conduta revelou sua gravidade concreta: teria 
cometido o homicídio após perseguir a vítima que estava embriagada 
e, junto com um comparsa, desferido diversos golpes de facão pelas 
costas.

4. De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, 
como no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa 
praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada a 
ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

5. Por outro lado, não se desconhece que a Constituição Federal, no 
art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação." No entanto, essa 
garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura 
constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o 
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contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às 
partes no curso do processo.

6. Mencione-se, outrossim, que, com o fim de assegurar que a prisão 
não se estenda por período superior ao necessário, configurando 
verdadeiro cumprimento antecipado da pena, a alteração promovida 
pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316 do Código Penal estabeleceu que 
o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da manutenção da 
prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão 
ilegal.

7. Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 
constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional. Precedentes.

8. In casu, o Tribunal afastou a alegação de excesso de prazo por 
entender que o processo apresenta tramitação regular, não se 
constatando morosidade ou desídia na condução do feito, 
sobremaneira se considerada a complexidade da ação penal que 
envolve mais de um réu e visa à apuração de conduta grave (homicídio 
qualificado); o que, naturalmente, exige maior tempo na execução dos 
atos processuais. 

9. Por fim, destaco que informações colhidas no sitio eletrônico do 
Tribunal estadual dão conta de que [a] instrução já foi iniciada e a 
audiência em continuação, anteriormente prevista para 
02/04/2020, foi redesignada para 03/09/2020, vez que “ficaram 
suspensas, até o dia 30 de abril de 2020, todas as audiências 
presenciais no âmbito do Poder Judiciário, devido a pandemia do 
coronavírus”.

10. Agravo regimental não conhecido. Recomenda-se ao Juízo 
processante que revise a necessidade da manutenção da prisão, nos 
termos do que determina o art. 316 do Código de Processo Penal, 
com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, e que imprima 
a maior celeridade possível no encerramento da ação penal.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental, com recomendação. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 12 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.804 - AL (2020/0031678-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTÔNIO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso em habeas corpus interposto por  

ANTÔNIO FERREIRA  – preso cautelarmente desde 1º/10/2018 por suposta prática do 

crime de homicídio qualificado – contra decisão monocrática deste relator que negou 

provimento ao recurso ordinário.

Buscando a revogação da custódia, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o Tribunal estadual que denegou a ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2°, I 
E IV, DO CP). ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. MARCHA PROCESSUAL DENTRO DA 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA A MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MODUS 
OPERANDI QUE DENOTA ALTO GRAU DE VIOLÊNCIA.  
MANUTENÇÃO DA PRISÃO. ORDEM DENEGADA.UNÂNIME.

Na decisão de e-STJ fls. 132-143,  neguei provimento ao recurso. 

No presente agravo, a defesa reitera as alegações de constrangimento ilegal 

decorrente da inidoneidade dos fundamentos do decreto cautelar, fundado na gravidade 

abstrata da conduta e acrescenta que a decisão deste STJ seria contrária a recomendação do 

CNJ Nc 62 (PANDEMIA DE COVID-19).

Insiste, outrossim, que não há razoabilidade na "inaceitável e inconstitucional" 

manutenção da custódia provisória do recorrente por tanto tempo sem que se tenha encerrado 

Documento: 1940343 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2020 Página  4 de 5



 
 

 

a primeira fase do procedimento escalonado (e-STJ fl. 156).

Requer seja provido o presente recurso (e-STJ fls. 157-158).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.804 - AL (2020/0031678-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece ser conhecido.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria, seguindo entendimento firmado pela Súmula do STF. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório, ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

A decisão recorrida negou provimento ao recurso ordinário demonstrando 

que o decreto prisional está devidamente fundamentado na gravidade concreta da conduta e 

que não se constatou qualquer desídia do magistrado de primeiro grau na condução da ação 

penal a caracterizar o excesso de prazo na formação da culpa.

Com efeito, como se tem reiteradamente decidido por esta Corte, os 

recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da 

decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-la mantida. Não são suficientes meras 

alegações genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia. 

No caso, a defesa se limitou a reproduzir as teses de mérito, sem enfrentar 

os fundamentos exposto na decisão monocrática ora recorrida.

Destarte, inafastável, na hipótese, a incidência da Súmula n. 182/STJ, 

segundo se dessume dos julgados abaixo transcritos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO NO JÚRI. NULIDADES DE 
ANTES DA PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. REITERAÇÃO DE 
HABEAS CORPUS DO ANO DE 2013, NESTE STJ, QUE TAMBÉM 
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RECONHECEU A SUPERAÇÃO E A PREJUDICIALIDADE DAS 
MATÉRIAS. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.

II - "A superveniência de condenação pelo Tribunal do Júri, [...] 
torna prejudicada a apreciação de eventual nulidade na decisão de 
pronúncia. Precedentes" (AgRg no AREsp 1094862/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 10/12/2019).

III - Ademais, a própria d. Defesa colacionou, às fls. 550-552, 
decisão monocrática, do ano de 2013, no HC n. 35.081/TO, no 
qual, à época, já havia sido reconhecida a prejudicialidade e a 
superação das matérias, embora devidamente afastada eventual 
ilegalidade concreta.

IV - Aqui, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte 
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental 
que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 563.045/TO, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2020, 
DJe 17/04/2020, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
NO ACÓRDÃO ATACADO SOBRE O PEDIDO SUBMETIDO A 
ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL QUE AUTORIZE A CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

- O agravante não atacou os fundamentos da decisão agravada, 
limitando-se a repetir as alegações trazidas na inicial do habeas 
corpus, circunstância que enseja a aplicação da Súmula n. 182 
desta Corte Superior.

- Ademais, a matéria deduzida no recurso em habeas corpus não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo, não tendo sido sequer suscitada 
naquela Corte, razão pela qual não compete a este Superior 
Tribunal de Justiça sua análise, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.
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- De outro lado, não é o caso de concessão de ordem de habeas 
corpus de ofício, pois a prisão cautelar mostra-se devidamente 
fundamentada, tendo em vista a reincidência do paciente no 
cometimento de crimes contra o patrimônio.

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC 46.180/MG, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015)

Ainda que assim não fosse, vale gizar que a decisão ora recorrida 

demonstrou a legalidade do decreto prisional e da não desídia do magistrado de primeiro grau 

quanto ao processamento da ação penal, senão vejamos (e-STJ fls. 132-143, grifei): 

[...] no caso em comento, o decreto de prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente.

Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao 
cárcere provisório na decisão e no acórdão transcritos.

No caso, foi evidenciada a periculosidade do paciente, uma vez que 
o modus operandi com que praticada a conduta revelou sua 
gravidade concreta, vejamos: o recorrente teria cometido o 
homicídio após perseguir a vítima que estava embriagada e, junto 
com um comparsa, desferido diversos golpes de facão pelas costas.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, 
como no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa 
praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada 
a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

A propósito, “se as circunstâncias concretas da prática do crime 
indicam, pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o 
risco de reiteração delitiva, está justificada a decretação ou a 
manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, 
desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da 
autoria” (HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta 
da ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar 
inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para 
a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 
elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, 
julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).
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Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão 
preventiva, uma vez ter demonstrado, com base em dados 
empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, o efetivo 
risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

[...]

Por outro lado, não se desconhece que a Constituição Federal, no 
art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." No 
entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual 
estatura constitucional, como o devido processo legal, a ampla 
defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser 
asseguradas às partes no curso do processo.

Mencione-se, outrossim, que, com o fim de assegurar que a prisão 
não se estenda por período superior ao necessário, configurando 
verdadeiro cumprimento antecipado da pena, a alteração 
promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316 do Código Penal 
estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a 
necessidade da manutenção da prisão, mediante decisão 
fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.

Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 
constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando 
em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar 
retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Com efeito, os prazos processuais não têm as características de 
fatalidade e improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com juízo de razoabilidade para definir o excesso de 
prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para 
os atos processuais (precedentes) (RHC n. 88.588/MS, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 14/11/2017, 
DJe 22/11/2017, g.n.).

Igualmente, eventual excesso de prazo deve ser analisado à luz do 
princípio da razoabilidade, sendo permitido ao Juízo, em hipóteses 
excepcionais, ante as peculiaridades da causa, a extrapolação dos 
prazos previstos na lei processual penal, já que tal aferição não 
resulta de simples operação aritmética (HC n. 230.323/TO, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELIZZE, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2012, Dje 12/6/2012).

In casu, o Tribunal afastou a alegação de excesso de prazo por 
entender que o processo apresenta tramitação regular, não se 
constatando morosidade ou desídia na condução do feito, 
sobremaneira se considerada a complexidade da ação penal que 
envolve mais de um réu e visa à apuração de conduta grave 
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(homicídio qualificado); o que, naturalmente, exige maior tempo na 
execução dos atos processuais.

[...]

Por fim, destaco que informações colhidas no sitio eletrônico do 
Tribunal estadual dão conta de que [a] instrução já foi iniciada e a 
audiência em continuação, anteriormente prevista para 02/04/2020, 
foi redesignada para 03/09/2020, vez que “ficaram suspensas, até 
o dia 30 de abril de 2020, todas as audiências presenciais no âmbito 
do Poder Judiciário, devido a pandemia do coronavírus” (e-STJ fl. 
127) 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus. Recomendo, entretanto, ao Juízo processante, que revise a 
necessidade da manutenção da prisão, nos termos do que determina 
o art. 316 do Código de Processo Penal, com as alterações 
promovidas pela Lei n. 13.964/2019, e que imprima a maior 
celeridade possível no encerramento da ação penal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Repiso a 

recomendação, ao Juízo processante, que revise a necessidade da manutenção da prisão, nos 

termos do que determina o art. 316 do Código de Processo Penal, com as alterações 

promovidas pela Lei n. 13.964/2019, e que imprima a maior celeridade possível no 

encerramento da ação penal.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0031678-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 123.804 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0719204-96.2016.8.02.0001  08054300520198020000  7192049620168020001  
8054300520198020000

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU    : JOSE LUIS DOS SANTOS SOARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com recomendação."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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